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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 

1 O instituto da remessa necessária (ou reexame necessário) condiciona a produção de efeitos da sentença à sua 
confirmação pelo tribunal, em situações especificamente previstas em nosso ordenamento jurídico. Recentemente, o STJ superou 
divergência, até então existente, e consagrou o entendimento de que é cabível o reexame necessário em ação de improbidade 
administrativa, independentemente do valor atribuído à causa. O entendimento se fundamenta na aplicação subsidiária do Código 

de Processo Civil (vide art. 496 do CPC/2015). Ademais, em decorrência do microssistema de tutela coletiva, segundo 
expressamente decidido nesse julgamento, “por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei n.º 4.717/1965, as 
sentenças de improcedência de ação civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário”. (EREsp 1220667/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 30/6/2017.) 
2 No procedimento previsto para a ação de improbidade administrativa, antes do recebimento da petição inicial pelo juiz, 
o réu é notificado para se manifestar (art. 17, § 7.º, da Lei n.º 8.429/1992). Segundo o STJ, nos casos em que não for realizada a 
notificação do acusado para apresentação de defesa preliminar, a nulidade será relativa. Apesar de constituir fase obrigatória do 
procedimento especial da ação de improbidade administrativa (e evitar ações temerárias), a inobservância da fase preliminar não 
acarreta necessariamente a nulidade de todo o processo. Assim, a declaração de nulidade depende da efetiva comprovação de 
prejuízo ao réu condenado, e o processo não deve ser anulado se a sentença tiver sido dada em processo em que tenha havido 
regular instrução probatória com plena observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório após o recebimento da 
inicial. (EREsp 1008632/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 11/2/2015, DJe 9/3/2015.) 
 


